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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 
de Seguros e Resseguros em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e 
Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opi-
nião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos 
advogados ou visite nossa página na internet. 
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1.  Legislação e Regulação 
______________________________________ 
 
Registro das operações de seguro 
garantia - Condições 
 
■A Superintendência de Seguros Pri-
vados (SUSEP) editou a Circular nº 
644, de 20 de setembro de 2021, que 
altera a Circular SUSEP nº 601, de 13  
 

de abril de 2020, que dispõe sobre as 
condições para o registro das opera-
ções de seguro garantia em sistemas 
de registro homologados e adminis-
trados por entidades registradoras 
credenciadas pela Susep. 
 
Altera também, a Circular SUSEP nº 
624, de 22 de março de 2021, que trata 
sobre as condições para o registro 
facultativo e para o registro obriga-
tório das operações de seguros de 
danos e de seguros de pessoas es-
truturados em regime financeiro de 
repartição simples em sistemas de 
registro homologados e administra-
dos por entidades registradoras cre-
denciadas pela Susep. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 21.09.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:cmadureira@tortoromr.com.br
mailto:dvicari@tortoromr.com.br
mailto:dlima@tortoromr.com.br
mailto:eruzene@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-644-de-20-de-setembro-de-2021-346333674
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Susep disciplina o atendimento às 
reclamações de consumidores de 
sociedades seguradoras e socieda-
des de capitalização e entidades 
abertas de previdência complemen-
tar 
 
■A Superintendência de Seguros Pri-
vados (SUSEP) editou a Circular nº 
643, de 20 de setembro de 2021, que 
disciplina o atendimento às reclama-
ções dos consumidores de socieda-
des seguradoras, sociedades de ca-
pitalização e entidades abertas de 
previdência complementar e às de-
núncias no âmbito da Superintendên-
cia de Seguros Privados (Susep). 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 23.09.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
Contrato de seguro – Aceitação e vi-
gência 
 
■A Superintendência de Seguros Pri-
vados (SUSEP) editou a Circular nº 
642, de 20 de setembro de 2021, que 
dispõe sobre a aceitação e a vigência 
do seguro e sobre a emissão e os 
elementos mínimos dos documentos 
contratuais. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 21.09.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 

Diretrizes para implementação do 
Sistema de Seguros Aberto (Open In-
surance) - Alteração 
 
■A Superintendência de Seguros Pri-
vados (SUSEP) editou a Circular nº 
641, de 02 de setembro de 2021, que 
altera a Circular nº 635, de 20 de julho 
de 2021, que dispõe sobre a regula-
mentação das diretrizes estabeleci-
das pelo Conselho Nacional de Segu-
ros Privados (CNSP) para implemen-
tação do Sistema de Seguros Aberto 
(Open Insurance). 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 03.09.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
SUSEP - Procedimentos para o aten-
dimento a consultas  
 
■A Superintendência de Seguros Pri-
vados (SUSEP) editou a Resolução nº 
3, de 20 de setembro de 2021, que dis-
põe sobre os procedimentos de aten-
dimento a consultas por parte da Su-
perintendência de Seguros Privados 
(Susep). Formuladas por pessoas 
naturais ou jurídicas. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 23.09.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/circular-susep-n-643-de-20-de-setembro-de-2021-346780125
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-642-de-20-de-setembro-de-2021-346311258
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-642-de-20-de-setembro-de-2021-346311258
https://in.gov.br/web/dou/-/circular-susep-n-641-de-2-de-setembro-de-2021-342665450
https://in.gov.br/web/dou/-/resolucao-susep-n-3-de-20-de-setembro-de-2021-346746956
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2. Temas em Destaque 
______________________________________ 
 
■Novas orientações para envio de 
documentos à Susep 
 

A partir de 01 de outubro de 2021, as 
documentações direcionadas à Su-
perintendência de Seguros Privados 
(Susep) deverão ser encaminhadas 
prioritariamente por meio do peticio-
namento eletrônico, através do link 
Usuário Externo – SEI — SUSEP. 
 
Havendo impossibilidade de envio 
por meio eletrônico, as documenta-
ções ou correspondências devem ser 
enviadas exclusivamente para a sede 
da Susep no Rio de Janeiro, locali-
zada na Avenida Presidente Vargas, 
730 – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20071-
900, não sendo mais possível o envio 
para os Escritórios de Representa-
ção. 
 
SUSEP em 23.09.2021. 

 

■Susep propõe simplificar autoriza-
ção para entrada nos mercados su-
pervisionados 
 
A Superintendência de Seguros Pri-
vados (Susep) iniciou em 16.09.2021, 
consulta pública para a nova norma 
que simplifica as regras de autoriza-
ção para atuação nos mercados sob 
sua supervisão. A medida consoli-
dará todos os normativos que tratam 

de autorizações para as sociedades 
seguradoras, entidades de previdên-
cia complementar aberta, entidades 
de capitalização, resseguradores lo-
cais e estrangeiros e corretoras de 
resseguros. 
 
A proposta busca simplificar a trami-
tação para as autorizações, tornando 
os processos dos entes regulados 
junto à Susep mais simples e ágeis. A 
medida está alinhada aos princípios 
estabelecidos pela Lei da Declaração 
de Direitos de Liberdade Econômica, 
pela Política Nacional de Moderniza-
ção do Estado – Moderniza Brasil e 
pelo Marco Legal das Startups e do 
Empreendedorismo Inovador. 
 
“Esta é mais uma iniciativa impor-
tante no processo de modernização 
normativa, que visa o desenvolvi-
mento do setor e estímulo à concor-
rência e à inovação”, afirma a supe-
rintendente da Susep, Solange Vieira. 
“Para isso, temos buscado, entre ou-
tras medidas, a redução de exigên-
cias burocráticas já ultrapassadas, 
que engessavam o próprio desenvol-
vimento dos mercados e criavam en-
traves a novos entrantes”, explica.  
 
Entre os principais avanços que a 
medida sugere está a revisão de re-
quisitos de entrada para permitir no-
vas composições de investimento, 
por meio de holdings e fundos inter-
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nacionais, além de acomodar arran-
jos mais modernos nas estruturas de 
controle. Dessa forma, a alteração 
pretende estimular o interesse na 
aquisição de participações societá-
rias nas supervisionadas, inclusive 
por parte de entidades estrangeiras. 
Outro benefício seria reduzir os cus-
tos regulatórios incidentes sobre a 
operação, pela dispensa, por exem-
plo, da necessidade de constituição 
de holding com sede no Brasil, além 
da possibilidade de demonstração da 
capacidade econômico-financeira di-
retamente pela entidade, possibili-
tando o acesso de investidores que 
não desejam participar da gestão. 
 
O diretor da Susep Igor Lourenço 
destaca como um dos aspectos rele-
vantes do modelo que entrará em 
consulta pública a possibilidade de 
deixar mais clara a permissão para 
que as supervisionadas possam rea-
lizar atividades de suporte ao seu 
funcionamento, bem como para que 
os resseguradores locais passem a 
prestar serviços técnicos associados 
a operações de resseguro e retro-
cessão. “Essa medida traz mais flexi-
bilidade e menos exigências regula-
tórias, facilitando a entrada de novas 
entidades e reduzindo os custos en-
volvidos”, explica Lourenço. 
 
 
 
 

Compliance fortalecido 
 
Segundo o diretor, todas as moderni-
zações foram pensadas com o pro-
pósito de facilitar o acesso ao mer-
cado segurador, porém mantendo-se 
requisitos de compliance e de pre-
venção à lavagem de dinheiro pelas 
entidades supervisionadas.  
 
“Por essa razão, algumas premissas 
foram reavaliadas e mantidas, tais 
como a necessidade de comprovação 
de capacitação técnica para o exercí-
cio de funções específicas dos admi-
nistradores, além de outros requisi-
tos relacionados à identificação dos 
controladores, comprovação de ori-
gem e aplicação dos recursos”, com-
pleta Lourenço. 
 
Outro avanço relevante trata do pro-
cesso de demonstração da capaci-
dade econômico-financeira para os 
casos de controle não identificado, 
que passa a ser avaliada não apenas 
no curso do processo de autorização 
das supervisionadas, mas também 
durante os 12 (doze) primeiros meses 
de operação, e de um maior requisito 
de capital quando a capacidade eco-
nômica for atendida pela própria en-
tidade. 
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Atenta à diretriz de simplificação de 
procedimentos, com eliminação de 
exigências relacionadas a eventos de 
baixo risco, a proposta também dis-
pensa a necessidade de consulta 
prévia e homologação de diversos 
atos societários, passando-se a re-
querer, apenas, a sua comunicação, 
além de prever a automação da aná-
lise de casos menos complexos, con-
centrando esforços nas frentes de 
maior impacto. 
 
Os técnicos da autarquia destacam a 
relevância do processo de autoriza-
ção e a importância que este ocupa 
na solidez, eficiência e estabilidade 
do mercado.  Desse modo, a proposta 
em Consulta Pública visa aproveitar 
o grande potencial segurador do País 
e aumentar a participação do setor 
em relação ao PIB nacional. O setor 
tem hoje uma participação de 3,7% no 
Produto Interno Bruto (PIB), com po-
tencial para atingir valores da ordem 
de 6% a 10% -observados em países 
como Alemanha, França e Reino 
Unido. 
 
Acesse a consulta pública aqui. 
 
SUSEP em 16.09.2021. 

 
 
 
 
 

■Susep amplia prazo de atualização 
de dados cadastrais de corretores  
 
Atendendo a pedido da categoria, a 
Superintendência de Seguros Priva-
dos (Susep) prorrogou por mais 30 
dias o prazo para atualização das 
pendências cadastrais no Sistema de 
Registro de Corretores, que expira-
vam hoje. 
 
A Susep agradece o esforço de todos 
aqueles que já atualizaram seus ca-
dastros e destaca que este trabalho é 
muito importante para a segurança e 
credibilidade da categoria. O pro-
cesso fortalece ainda mais a segu-
rança do corretor e de seus clientes, 
que podem contar com profissionais 
capacitados e registrados na Autar-
quia. 
 

O Sistema de Registro de Corretores 
verifica automaticamente a ocorrên-
cia de eventual inconsistência ou 
pendência no cadastro do corretor de 
seguros, por meio do cruzamento de 
dados com outras bases oficiais. A 
autarquia mantém área exclusiva 
para orientação dos corretores em 
seu site e segue à disposição para 
esclarecer qualquer questão dos 
profissionais.  
 

Observe se possui alguma das pen-
dências abaixo e adote as seguintes 
medidaspara manter seu cadastro 
atualizado: 

http://www.susep.gov.br/menu/atos-normativos/normas-em-consulta-publica
http://www.susep.gov.br/menu/atos-normativos/normas-em-consulta-publica
http://novosite.susep.gov.br/noticias/como-resolver-pendencias/
http://novosite.susep.gov.br/noticias/como-resolver-pendencias/
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Situação do 
cadastro 

O que fazer 

Cadastro di-
ferente de 
ativo na Re-
ceita Federal 
do Brasil – 
RFB 

É necessário solu-
cionar a situação 
junto à Receita Fe-
deral 

Empresa 
não encon-
trada na RFB 
e contrato 
social não 
enviado. 

É necessário solu-
cionar a situação 
junto à Receita Fe-
deral 

Empresa 
não tem o 
CNAE de 
corretora e 
contrato so-
cial não foi 
enviado 

É necessário solu-
cionar a situação 
junto à Receita Fe-
deral 

Número dos 
documentos 
diferentes 
dos cadas-
trados 

Entre no sistema de 
registro de correto-
res e confirme os 
dados cadastrados 
com o número do 
documento ane-
xado. 

A imagem 
nos docu-
mentos en-
viados não 
possui ros-
tos (pendên-
cia no ca-
dastro de 
selfie) 

Siga as dicas do tu-
torial e cadastre 
sua selfie   

SUSEP em 13.09.2021. 

■CRSNSP aprova súmulas visando 
melhorar a agilidade dos julgamen-
tos 
 
O Conselho de Recursos do Sistema 
Nacional de Seguros Privados de 
Previdência Aberta e de Capitaliza-
ção (CRSNSP) aprovou, por unanimi-
dade, a edição de súmulas referentes 
a temas repetitivos e de interpreta-
ção consolidada no Colegiado. A deli-
beração – inédita no âmbito do Con-
selho – ocorreu durante a 286ª ses-
são, em 25 de agosto último, e foi pu-
blicada em 10.09.2021 no Diário Oficial 
da União (DOU). 
 

A medida – também aprovada pela 
Superintendência de Seguros Priva-
dos (Susep) – representa passo im-
portante na busca da agilidade em 
julgamentos sobre os temas que se 
repetem com frequência nas ses-
sões, principalmente relacionados a 
Formulário de Informações Periódi-
cas (FIP) e limites da responsabili-
dade do diretor de Relações com a 
Susep. 
 
Além de trazer estabilidade na inter-
pretação das matérias tratadas, as-
segurando ainda mais segurança ju-
rídica aos administrados, as súmulas 
pretendem diminuir o volume atual 
dos processos que aguardam julga-
mento, que, hoje, gira em torno de 
1.300. 
 

https://www.youtube.com/watch?v=ok-foT6KxDI
https://www.youtube.com/watch?v=ok-foT6KxDI
https://www.youtube.com/watch?v=ok-foT6KxDI
https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/orgaos-colegiados/conselho-de-recursos-do-sistema-nacional-de-seguros-privados-de-previdencia-aberta-e-de-capitalizacao/arquivos/SmulasCRSNSP.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/orgaos-colegiados/conselho-de-recursos-do-sistema-nacional-de-seguros-privados-de-previdencia-aberta-e-de-capitalizacao/arquivos/SmulasCRSNSP.pdf
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A edição das súmulas integra um 
conjunto de medidas de gestão que 
vêm sendo adotadas visando dar agi-
lidade e presteza aos serviços ofer-
tados pelo Conselho. 
 
A presidente do Conselho, Adriana 
Toledo, estabeleceu meta mensal mí-
nima de processos a serem julgados 
e aumentou a frequência de sessões 
de julgamento. A intenção é, dentro 
de um ano, reduzir o estoque de pro-
cessos pela metade. 
 
Confira as súmulas aprovadas: 
 

Súmula nº 1 
 

O envio do Formulário de Informa-
ções Periódicas (FIP) para a Susep 
fora do prazo regulamentar normati-
vamente estipulado é infração tipifi-
cada no art. 37 da Resolução CNSP nº 
243/2011 e no art. 37 da Resolução 
CNSP nº 393/2020, assim como a 
respectiva regulamentação da Susep 
(Circular Susep nº 364/2008 e da Cir-
cular Susep nº 517/2015). 
 
Súmula nº 2 
 
O mero protocolo do FIP-Susep não é 
ato suficiente para o cumprimento da 
obrigação no prazo regulamentar, 
sendo indispensável a transmissão 
íntegra dos dados em período ante-
cedente ao vencimento do prazo. 
 

Súmula nº 3 
 
A transmissão íntegra dos dados do 
FIP- Susep efetivada após o prazo 
estipulado em norma, mesmo quando 
o protocolo tenha sido realizado an-
tes de findo o prazo instituído na le-
gislação, importa em infração tipifi-
cada no art. 37 da Resolução CNSP nº 
243/2011 e no art. 37 da Resolução 
CNSP nº 393/2020. 
 
Súmula nº 4 
 
O diretor designado responsável pe-
las relações com a Susep, nos ter-
mos do art. 1º, I da Circular Susep nº 
234/2011, não responde pelo descum-
primento de obrigações atinentes às 
competências de outros diretores, 
mesmo quando a intimação tenha se 
dado em seu nome. 
 

SUSEP/Ministério da Economia em 
10.09.2021. 

 

https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/orgaos-colegiados/conselho-de-recursos-do-sistema-nacional-de-seguros-privados-de-previdencia-aberta-e-de-capitalizacao/acesso-a-informacao/noticias/2021/crsnsp-aprova-sumulas-visando-melhorar-a-agilidade-dos-julgamentos

